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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇO Nº 024/2025 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0220/2025 

 
 
 

OBJETO:  
 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE, DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE JUSSARA/BA. 
  
 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Data: 16/12/2025 às 11h00min (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço por Lote 
 
 
MODO DE DISPUTA: 
FECHADO E ABERTO 
 
 
LOCAL 
https://bnc.org.br/ 
 
 
TEMPO DE DISPUTA 
10 (dez) minutos.  
 
 
ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS 
04/12/2025 – 08H ATÉ 16/12/2025 – 09H.  

 
 
INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 
16/12/2025 – 11h00min.  

 
 
INTERVALO ENTRE LANCES 
Não poderá ser inferior a cinco segundos. 
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EDITAL 

EDITAL DE LICITAÇÃO, COM INVERSÃO DE FASE 
 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 024/2025 
Forma de Fornecimento/Regime de Execução: Parcelada 

Processo Administrativo nº 0220/2025 
Tipo: Menor Preço por Lote. 

 

Torna-se público que o Município de Jussara/BA, pessoa jurídica de direito interno, inscrito no 

CNPJ sob o nº 13.717.277/0001-81, com sede na Praça Máximo Guedes, 93, Centro, Jussara-Ba, CEP. 

44925-000, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, Leis 

Complementares nº 123/06, 147/14 e 155/16, Decreto Municipal nº 074/2023 e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 

EXPEDIENTE, DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE JUSSARA/BA. conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será POR LOTE, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema Eletrônico de Licitações do BNC, por meio do sítio https://bnc.org.br/. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas neste edital até o terceiro dia útil anterior à 

data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do c n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.9.1 O objeto da licitação não exige alta complexidade técnica e a participação de consórcios não é 

necessária, pois empresas individuais podem atender às necessidades;  

3.6.9.2 A permissão da participação de consórcios pode reduzir o número de concorrentes e, 

consequentemente, a competição entre as empresas, o que pode prejudicar a obtenção de melhores preços 

e condições;  

3.6.9.3 A formação de consórcios pode levar à dominação do mercado, através de pactos de eliminação de 

competição entre os empresários;  

3.6.9.4 Como essa licitação não envolve a necessidade de grandes investimentos ou serviços 

multidisciplinares, a participação de consórcios não é necessária.  

3.6.9.5 Assim, essa vedação à participação de consórcios justifica-se para assegurar o princípio da livre 

concorrência e evitar a redução do universo de disputa. 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.11.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo final máximo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para 

os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita 

e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Quantidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e/ou Tribunal de Contas dos Munícipios, após 

o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor, por LOTE. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

100,00 (cem reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa FECHADO E ABERTO que terá 

duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.1. O presente certame adotará o modo de disputa fechado e aberto, estabelecendo metodologia 

procedimental bifásica rigorosamente estruturada para condução da etapa competitiva, em conformidade com 

o Art. 56 da Lei nº 14.133/2021. Esta sistemática visa potencializar a competitividade e assegurar a seleção 

da proposta mais vantajosa para a Administração. 

6.11.2. Da Fase Preliminar - Classificação Inicial: O 10.7.1sistema eletrônico procederá à ordenação 

automática das propostas inicialmente cadastradas 

6.11.3. Observando rigorosamente os seguintes parâmetros técnicos: A classificação preliminar tomará como 

referência a proposta de menor valor validamente registrada no sistema. Serão automaticamente 

classificadas para a etapa competitiva todas as propostas cujos valores não excedam a 10% (dez por cento) 

em relação à proposta de menor preço identificada. Na hipótese de não serem verificadas no mínimo três 

propostas nas condições definidas no parágrafo anterior, serão automaticamente classificadas as três 

melhores propostas iniciais, independentemente do percentual de diferença entre elas, desconsiderando-se as 

demais para fins de disputa. 

6.11.4. Da Fase Competitiva - Etapa de Lances: A etapa competitiva desenvolver-se-á em ambiente virtual 

específico, onde os licitantes classificados poderão ofertar lances sucessivos, observando-se: O intervalo 

temporal inicial de 10 (dez) minutos será disponibilizado para apresentação dos lances. Durante este período, 

os licitantes poderão ofertar valores progressivamente menores, respeitando rigorosamente o intervalo 

mínimo de R$ 100,00 (cinquenta reais) entre os lances 

6.11.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto.  

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.18.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

6.18.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.18.2.2. Empresas brasileiras; 

6.18.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.19.1.  Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.19.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.19.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.19.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.19.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.19.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. Não terá inversão das fases. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, , nos termos 

dos Arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.1.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, que será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02:00 horas, sob pena de 

inabilitação, conforme art. 64, da Lei nº 14.133/2021, exceto quando a fase de habilitação anteceder a fase 

de apresentação das propostas, observado o disposto no § 2º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

8.4. Não será permitida a participação de consórcio de empresas. 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.8. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 

8.8.1. Documentos relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 
c) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
d) Certidão simplificada emitida pela junta comercial do estado, expedida nos últimos 30 (trinta) dias 
anteriores à data de apresentação das propostas. 
e) Em caso de cooperativas: 
e.1) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais; 
e.2) Ata de Fundação; 
e.3) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou; 

 

8.8.2. Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

f) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede do Proponente (válida 
somente se, expedida dentro de 30 dias antes da sessão inaugural, caso não tenha validade expressa). 
g) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais.  
h) Os documentos referidos no subitem anterior, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
i) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
j) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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k) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da 
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

l) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos através aplicação das 
seguintes fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circ. 
 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

m) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% 
(dez por centro) do valor estimado da contratação ou do item pertinente; 
 

n) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 14.133/21, pois permitem a 
comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma objetiva, os 
mesmos foram estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação 
da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois 
foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução 
dos serviços, objeto desta licitação; 

 

8.8.3. Documentos relativos à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em conformidade com os 
termos do Decreto Federal n.º 8.302/2014; 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS–CRF; 
e) Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 

8.8.3.1. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade 

fiscal e trabalhista da matriz e da filial.  

8.8.3.2. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 

ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura da 

sessão pública. 

8.8.3.3. As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº123/06). 

8.8.3.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 

8.8.3.5. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 124 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, nos termos do item “REABERTURA DA SESSÃO 

PÚBLICA”, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
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8.9.4. Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

a) Comprovação da empresa proponente ter efetuado fornecimento(s) de produtos pertinentes e compatíveis 
com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) ou certidão(ões), em nome da empresa 
licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. Os atestados deverão vir acompanhado de 
informações completas, datada e assinada. 

8.8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

8.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados e documentos e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

8.10. A apresentação da documentação será exigida somente do licitante vencedor. 

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem neste Edital e Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

do licitante mais bem classificado. 

8.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.15. As Microempresas e empresas de pequeno porto terá que apresentar a documentação de 

habilitação exigida nos itens 8.8.1, 8.8.2 e 8.8.3 deste Edital. 

8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer de 10 (dez) minutos. 

10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://bnc.org.br/ e licitacaojussaraba@gmail.com . 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.pmcafarnaum.ba.ipmbrasil.org.br/licitacoes
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11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

11.1.5. Fraudar a licitação 

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. Advertência;  

11.2.2. Multa; 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: https://bnc.org.br/ e e-mail licitacaojussaraba@gmail.com. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na plataforma https://bnc.org.br/ e licitacaojussaraba@gmail.com . 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
13.11.2. ANEXO II -  Modelo de Credenciamento. 
13.11.3. ANEXO III – Declaração de que Cumpre os Requisitos de Habilitação. 
13.11.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial 
13.11.5. ANEXO V – Declaração de Proposta Econômica 
13.11.6. ANEXO VI – Declaração de Micro ou Pequena Empresa. 
13.11.7. ANEXO VII - Declaração de Elaboração Independente da Proposta; 
13.11.8. ANEXO VIII - Declaração de Ausência de Vínculo. 
13.11.9. ANEXO IX - Declaração de Atendimento ao inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 
13.11.10. ANEXO X - Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos. 
13.11.11. ANEXO XI – Declaração de Idoneidade. 
13.11.12. ANEXO XII - Declarações. 
13.11.13. ANEXO XIII – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

http://www.pmcafarnaum.ba.ipmbrasil.org.br/licitacoes
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Jussara/BA, 25 de novembro de 2025. 

 

_________________________________ 
TACIANO MENDES DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. ÁREA REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

JUSSARA/BA. 

1.1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XLV e art. 40, II, Lei n. 14.133/2021). 

1.2. REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, DESTINADOS A 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE 

JUSSARA/BA, nos termos das tabelas abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

1.3 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. 

1.  
ADESIVO INSTANTÂNEO 100G Nº1, BAIXA VISCOSIDADE, INDICADO PARA 
COLAGEM DE ALTISSIMA VELOCIDADE. UND 320 

2.  

AGENDA MODELO PERMANENTE EXECUTIVA; COR PRETA; ACABAMENTO 
CAPA DURA E BROCHURA; FORMATO 145 X 205 MM; NÚMERO DE DIAS POR 
PAGINA 1; NÚMEROS DE PAGINAS 192; MARCADOR DE PÁGINA E PÁGINAS 
PARA ANOTAÇÕES. UND 315 

3.  

AGENDA TIPO DIARIA, ANO SEGUINTE, DIMENSOES DE 21 X 15 CM 
(FECHADA), PAPEL NA COR MARFIM OU BRANCO, IMPRESSAO 2 X 2 CORES 
ESPECIAIS, 380 PAGINAS APROXIMADAMENTE, CAPA NA COR PRETA EM 
MATERIAL SINTETICO, ALMOFADADA, MIOLO COM DADOS PESSOAIS, 
CALENDARIO ANUAL (ANO ANTERIOR/ATUAL/POSTERIOR), CALENDARIO 
ASTROLOGICO,, INDICE TELEFONICO. UND 311 

4.  BLOCO AUTOADESIVO 15X50 NEON 4 CORES C100 FLS UND 800 

5.  BLOCO AUTOADESIVO 38X50 NEON 4 CORES C100 FLS UND 527 

6.  BLOCO AUTOADESIVO 76X76 NEON 4 CORES C100 FLS UND 800 

7.  CADERNETA 96 FOLHAS DIMENSÕES 100 X 140 MM. UND 654 

8.  CADERNO BROCHURA 1/4 COM 80 FOLHAS CAPA MOLE. UND 568 

9.  CADERNO BROCHURA COM 48 FOLHAS CAPA MOLE UND 568 

10.  CADERNO BROCHURA COM 96 FOLHAS CAPA DURA CORES UND 735 

11.  CADERNO BROCHURA COM 96 FOLHAS CAPA MOLE. UND 500 

12.  CADERNO DESENHO ESPIRAL 40 FOLHAS TAMANHO PEQEUNOUENO UND 500 

13.  CADERNO DESENHO ESPIRAL 48 FOLHAS TAMANHO GRANDE UND 500 

14.  CADERNO ESPIRAL 200 FOLHAS 10 MATÉRIAS CAPA DURA 200X275 UND 1615 

15.  CADERNO ESPIRAL 240 FOLHAS COM 12 MATÉRIAS CAPA DURA. UND 1604 

16.  
CADERNO ESPIRAL 96 FOLHAS1 MATERIA CAPA DURA COM 96 FOLHAS 
200X275 UND 832 

17.  
CADERNO ESPIRAL CAPA MOLE COM 90 FOLHAS PAUTADAS, DIMENSÕES 
140 X 200 UND 1200 

18.  
CARTOLINA DIMENSÕES 500 X 660 MM, GRAMATURA 130 GRAMAS PACOTE 
COM 100 FOLHAS CORES VARIADAS. PCT 449 

19.  ENVELOPE CONVITE COLORIDO 16X23 CORES VARIADAS UND 5091 

20.  ENVELOPE OFÍCIO 11X 22. UND 3903 

21.  ENVELOPE SACO BRANCO 18 X 24 UND 7378 

22.  ENVELOPE SACO BRANCO 20X28 UND 5000 

23.  ENVELOPE SACO BRANCO 22X32 UND 5826 
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24.  ENVELOPE SACO BRANCO 24X34. UND 2123 

25.  ENVELOPE SACO PARDO 24X34. UND 2851 

26.  ENVELOPE SACO PARDO 31X41 UND 2212 

27.  ENVELOPESACO PARDO 20X28. UND 3000 

28.  ENVELOPESACO PARDO 24X34. UND 2500 

29.  FOLHA BRANCA, PARA FLIP-CHART, TAMANHO 66 X 96 CM. UND 600 

30.  LIVRO DE ATA 50 FOLHAS, DIEMSÕES 205 X 305 MM. UND 400 

31.  LIVRO DE ATA COM 100 FOLHAS. DIMENSÕES 320 X 220 MM. UND 310 

32.  LIVRO DE ATA COM 200 FOLHAS. DIMENSÕES 320 X 220 MM. UND 211 

33.  LIVRO DE PROTOCOLO COM 96 FOLHAS CAPA DURA UND 370 

34.  
LIVRO DE REGISTRO DE PONTO (GRANDE) COM 160FLS. DIMENSÕES 
154MM X 216MM UND 150 

35.  PAPEL A-4 90GR M² PCT. C/ 500 FOLHAS DIMENSÕES 210MM X 297MM. PCT 4000 

36.  

PAPEL A-4 ALCALINO, CERTIFICADO PELO INMETRO COM ISO 14001/9001, 
COM SELO CERFLOR COM 99,99% DE NÃO ATOLAMENTO DIMENÇÕES 210 
X 297 MM, GRAMATURA 75 G/M2. EMBALAGEM: EM MATERIAL 
IMPERMEAVEL, CONTRA UMIDADE, CAIXA COM 10 (DEZ) RESMAS 
(QUINHENTAS FOLHAS) EM UM TOTAL DE 5000 FLS POR CAIXA, CONTENDO 
A MARCA DO FABRICANTE. CX 699 

37.  PAPEL CAMURÇA, CORES VARIADAS. FL 792 

38.  
PAPEL CARBONO A4, FINO, DIMENSÕES 22 X 30 CM. CAIXA COM 100 
FOLHAS. COR AZUL. UND 300 

39.  PAPEL CARTÃO COM BRILHO CORES VARIADAS 50X70CM UND 878 

40.  PAPEL CARTÃO FOSCO CORES VARIADAS 50X70CM UND 2729 

41.  PAPEL CASCA DE OVO GRAMAS PACOTE 50 FOLHAS PCT 132 

42.  PAPEL CELOFONE 70 X 90CM PACOTE COM 50 FOLHAS CORES VARIADAS. PCT 500 

43.  PAPEL COUCHE 180 GRAMAS PACOTE COM 50 FOLHAS. PCT 800 

44.  PAPEL CREPOM PACOTE COM 10 FOLHAS CORES VARIADAS. PCT 300 

45.  PAPEL CREPOM PRATA: DIMENSÕES 0,48 X2,00M. UND 300 

46.  PAPEL CREPON ENCERADO COM 10 FOLHAS CORES VARIADAS. PCT 250 

47.  
PAPEL DE PRESENTE, CORES VARIADAS, COM ESTAMPAS DIVERSAS 
ROLO DIMENSOES 60CMX100M RLO 65 

48.  PAPEL DE SEDA, CORES VARIADAS. FL 1043 

49.  PAPEL DUPLA FACE ESTAMPADO.50X70CM FLS 700 

50.  PAPEL DUPLA FACE LISO 50X70CM, CORES VARIADAS. FLS 884 

51.  PAPEL FOTOGRAFICO 180 GRAMAS A4 PACOTE COM 50 FOLHAS PCT 3000 

52.  PAPEL FOTOGRAFICO ADESIVO 135 GRAMAS A4 PACOTE COM 50 FOLHAS PCT 1000 

53.  PAPEL LAMINADO CORES VARIADOS. UND 409 

54.  PAPEL MADEIRA BRANCO ROLO 20 KG BOB 400 

55.  PAPEL MADERIA OURO ROLO COM 20 KG BOB 43 

56.  PAPEL MADERIA PARDO, ROLO 20 KG BOB 250 

57.  
PAPEL OFICIO A4 NA COR BRANCA 210X297 CAIXA COM 10 PACOTES DE 
500 FOLHAS CX 2000 

58.  
PAPEL OFÍCIO COLORIDO CAIXA COM 25 PACOTES COM 100 FOLHAS EM 
CADA CORES VARIADAS. CX 300 

59.  PAPEL VERGÊ 180 GRAMAS PACOTE COM 50 FOLHAS PCT 1000 

60.  

PASTA AZ LOMBO ESTREITO REVESTIDA EXTERNAMENTE EM 
POLIPROPILENO COM CARBONO E INTERNAMENTE COM CARTÃO, 
MECANISMO DE ALTA PRECISÃO, CANTONEIRAS INFERIORES DE 
PROTEÇÃO, ETIQUETA DUPLA FACE E PORTA ETIQUETA TRANSPARENTE CX 800 
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NO LOMBO. COR: PRETA, TAMANHO OFÍCIO, MEDIDAS: 37 X35 X 4 CM. 
CAIXA COM 4 UNIDADES 

61.  

PASTA AZ LOMBO LARGO, REVESTIDA EXTERNAMENTE EM 
POLIPROPILENO COM CARBONO E INTERNAMENTE COM CARTÃO, 
MECANISMO DE ALTA PRECISÃO, CANTONEIRAS INFERIORES DE 
PROTEÇÃO, ETIQUETA DUPLA FACE E PORTA ETIQUETA TRANSPARENTE 
NO LOMBO. COR: PRETA, TAMANHO OFÍCIO, MEDIDAS: 37 X 35 X 8 CM. 
CAIXA COM 4 UNIDADES CX 1200 

62.  
PASTA CATÁLOGO COM 50 SACO PLASTICOS ESPESSAURA 12 MICAS 
TAMANHO OFÍCIO UND 400 

63.  
PASTA SANFONADA 31 DIVISÓRIAS, ACOMPANHA 31 ETIQUETAS DE PAPEL 
PARA TÍTULO, FECHAMENTO EM ELÁSTICO, 100 % PLÁSTICA. UND 500 

64.  
PASTA SANFONADA, EM PVC, EM 12 DIVISÓRIAS, DIMENSÕES 385 X 253 
MM. UND 300 

65.  

PASTA SUSPENSA, MARMORIZADA, COR MARROM, FABRICADA EM PAPEL 
CARTÃO 350 G, DIMENSÕES 235 X 360 MM, PRENDEDOR MACHO E FÊMEA 
EM PLÁSTICO, VISOR EM PLÁSTICO TRANSPARENTE E ETIQUETA PARA 
IDENTIFICAÇÃO, COM 06 (SEIS) POSIÇÕES PARA ALOJAMENTO DO VISOR, 
PONTEIRAS PARA ARQUIVAMENTO EM METAL COM ACABAMENTO EM 
ILHÓS NAS EXTREMIDADES SUPERIORES, TERMINAIS DAS 
EXTREMIDADES EM PLÁSTICO REFORÇADO, CX. COM 50 UNIDADES CX 300 

    

LOTE 02 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. 

1.  
ALMOFADA PARA CARIMBO N 3 EM TECIDO ENTINTADA CORES: AZUL , 
PRETA E VERMELHA UND 129 

2.  APAGADOR PARA LOUSA COM DEPÓSITO DIMENSÕES 14 X 5,5 X 4 CM. UND 109 

3.  APAGADOR QUADRO BRANCO RESERVATÓRIO PARA 02 PILOTOS UND 222 

4.  
APONTADOR DE LÁPIS, MANUAL, PORTÁTIL, 1 ENTRADA, EM MATERIAL 
PLÁSTICO RÍGIDO SEM DEPOSITO, CAIXA COM 24 UNIDADES. CX 438 

5.  ARGOLA EM ACRILICO TRANSPARENTE Nº 10, PACOTE COM 12 UND PCT 396 

6.  ARQUIVO MALETA PP CRISTAL COM 10 PASTAS SUSPENSAS COLORIDAS. CX 500 

7.  ARQUIVO MORTO POLIONDA 0,34,5X24,5X13,5CM UND 2500 

8.  
BARBANTE EM FIBRA 100 % EM ALGODÃO, COM 8 FIOS TRANÇADOS, 
EMBALAGEM: ROLO DE 200 GRAMAS. UND 205 

9.  
BARBANTE PARA ARTESANATO, NOVELO COM 460 METRO, CORES 
VARIADAS NUMERO 04. UND 177 

10.  
BARBANTE PARA ARTESANATO, NOVELO COM 460 METRO, CORES 
VARIADAS NUMERO 06. UND 138 

11.  
BARBANTE PARA ARTESANATO, NOVELO COM 460 METRO, CORES 
VARIADAS NUMERO 08. UND 138 

12.  
BASTÃO DE COLA QUENTE FINA PARA PISTOLA DIMENSÕES,7,5MM X30 CM 
EM 1 KG KG 400 

13.  
BASTÃO DE COLA QUENTE GROSSA, PARA PISTOLA DIMENSÕES 11,2 MM 
X 30CM, PARA PISTOLA ELÉTRICA EM 1 KG KG 500 

14.  

BORRACHA BICOLOR (AZUL E VERMELHA), PARA TINTA DE CANETA E 
LÁPIS, ATÓXICA, DIMENSÕES VARIÁVEIS, COMPRIMENTO DE 40 A 60 MM, 
LARGURA DE 16 A 20 MM E ESPESSURA 6,0 A 8,0 MM. CAIXA COM 40 
UNIDADES. CX 230 

15.  
BORRACHA BRANCA, TIPO PONTEIRA, PARA ENCAIXAR EM FUNDO DE 
LÁPIS, PACOTE COM 100 UNIDADES.  PC 335 

16.  
BORRACHA PARA APAGAR ESCRITA A LÁPIS, BRANCA MACIA DIMENSÕES 
34 X 23 X 8 MM, CAIXA COM 40 UNIDADES. CX 238 

17.  
CANETA DESING MODERNO, COR METÁLICA, BRILHANTE, ESCRITA FINA, 
SUAVE E CONSTANTE, 0.7MM, CARGA DE LONGA DURAÇÃO. UND 303 

18.  
CANETA ESFEREOGRÁFICA, ESCRITA FINA NA COR AZUL, CORPO EM 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, COMPRIMENTO APROXIMADO DE 140MM, CX 285 
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GRAVADO N O CORPO MARCA DO FABRICANTE, CARGA: TUBO PLÁSTICO 
APROXIMADAMENTE DE 130, 50 MM, ESFERA EM TUNGSTÊNIO 

19.  

CANETA ESFEREOGRÁFICA, ESCRITA FINA NA COR PRETA , CORPO EM 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, COMPRIMENTO APROXIMADO DE 140MM, 
GRAVADO N O CORPO MARCA DO FABRICANTE, CARGA: TUBO PLÁSTICO 
APROXIMADAMENTE DE 130, 50 MM, ESFERA EM TUNGSTÊNIO CX 260 

20.  

CANETA ESFEREOGRÁFICA, ESCRITA FINA NA COR VERMELHA , CORPO 
EM PLÁSTICO TRANSPARENTE, COMPRIMENTO APROXIMADO DE 140MM, 
GRAVADO N O CORPO MARCA DO FABRICANTE, CARGA: TUBO PLÁSTICO 
APROXIMADAMENTE DE 130, 50 MM, ESFERA EM TUNGSTÊNIO CX 238 

21.  

CANETA ESFEROGRÁFICA ESCRITA GROSSA, MACIA, ESFERA DE 
TUNGSTÊNIO: 1,6MM, CAIXA COM 12 UNIDADES UNID. FABRICAÇÃO 
NACIONAL CX 300 

22.  

CANETA ESFEROGRÁFICA, COR AZUL, ESCRITA GROSSA, CORPO 
TRANSPARENTE, CARGA REMOVÍVEL, NÃO ROSQUEADA, PONTA DE 
TUNGSTÊNIO, COM ESFERA DE 1,0 MM. CAIXA COM 50 UNIDADES. CX 158 

23.  

CANETA ESFEROGRÁFICA, COR PRETA, ESCRITA GROSSA, CORPO 
TRANSPARENTE, CARGA REMOVÍVEL, NÃO ROSQUEADA, PONTA DE 
TUNGSTÊNIO, COM ESFERA DE 1,0 MM. CAIXA COM 50 UNIDADES. CX 132 

24.  

CANETA ESFEROGRÁFICA, COR VERMELHA, ESCRITA GROSSA, CORPO 
TRANSPARENTE, CARGA REMOVÍVEL, NÃO ROSQUEADA, PONTA DE 
TUNGSTÊNIO, COM ESFERA DE 1,0 MM. CAIXA COM 50 UNIDADES. CX 132 

25.  

CANETA ESFEROGRAFICA: PONTA MÉDIA, LARGURA DA LINHA 0,4 MM, 
TAMPA E PLUG DA MESMA COR TINTA COR AZUL TAMPA VENTILADA EM 
CONFORMIDADE COM PADRÃO ISO, BOLA TUNGSTÊNIO, ESFERA 
PERFEITA E MUITO RESISTENTE. CX 132 

26.  
CANETA MARCA TEXTO, NA COR FLORESCENTE, CORES VARIADAS CAIXA 
COM 12 UNIDADES CX 491 

27.  
CANETA PARA CD 2.0 NAS CORES AZUL, PRETA, VERMLEHA E VERDE 
CAIXA COM 12 UNIDADES,FABRICAÇÃO NACIONAL CX 144 

28.  
CANETA PARA RETROPROJETOR 2.0, NAS CORES VERMELHA, AZUL, 
AMARELA PRETA CAIXA COM 12 UNIDADES FABRICAÇÃO NACIONAL. CX 144 

29.  CLASSIFICADOR DE PAPELÃO COM ELÁSTICO CORES VARIADAS. UND 900 

30.  CLASSIFICADOR DE PRESILHA DE PAPELÃO CORES VARIADAS UND 900 

31.  CLASSIFICADOR PLÁSTICO COM ELASTICO FINO TAMANHO OFICIO UND 3000 

32.  
CLASSIFICADOR PLÁSTICO, TRANSPARENTE COM PRESILHA TAMANHO 
OFÍCIO UND 3000 

33.  
CLASSIFICADOR PLÁSTICO, TRANSPARENTE, COM ABA E ELÁSTICO. 
DIMENSÕES 340 X 230 MM, ESPESSURA DE 40MM UND 900 

34.  
CLASSIFICADOR PLÁSTICO, TRANSPARENTE, COM ABA E ELÁSTICO. 
DIMENSÕES 340 X 230 MM, ESPESSURA DE 50MM UND 4759 

35.  
CLASSIFICADOR PLÁSTICO, TRANSPARENTE, COM ABA E ELÁSTICO. 
DIMENSÕES 340X230MM ESPESSURA DE 30MM UND 900 

36.  COLA BASTÃO,10G UND 321 

37.  COLA BASTÃO,20G UND 254 

38.  COLA BASTÃO,40G UND 726 

39.  COLA COLORIDA, 25 GRAMAS CORES VARIADAS CAIXA COM 6 UNIDADES. CX 1000 

40.  COLA DE ISOPOR EMBALAGEM COM 40 GRAMAS. UND 329 

41.  COLA DE TECIDO CONTENDO 90 GRAMAS UND 338 

42.  COLA EPOXI PREMIUM CAIXA COM 12 UNIDADES CX 60 

43.  COLA GLITER,35G,CAIXA COM 06 CX 607 

44.  

COLA LIQUIDA BRANCA, ADESIVA, A BASE DE PVA, PARA USO EM PAPEL, 
CERÂMICA, TECIDO, ARTESANATO. EMBALAGEM PLÁSTICA, COM BICO, 
ECONOMIZADOR, PESO LIQUIDO DE 500 GRAMAS. UND 547 
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45.  

COLA LIQUIDA BRANCA, ADESIVA, A BASE DE PVA, PARA USO EM PAPEL, 
CERÂMICA, TECIDO, ARTESANATO. EMBALAGEM PLÁSTICA, COM BICO, 
ECONOMIZADOR, PESO LIQUIDO DE 90 GRAMAS. UND 395 

46.  

COLA LIQUIDA, INDICADO PARA FIXAÇÃO DAS PLAQUETAS PATRIMONIAIS 
QUANDO AS MESMAS SÃO ADQUIRIDAS SEM ADESIVO, COLA DE ALTA 
RESISTÊNCIA QUE TORNA DIFÍCIL A REMOÇÃO DAS MESMAS, FÁCIL 
APLICAÇÃO. COM 73G UNI 190 

47.  

COLA PARA EVA E ISOPOR, EMBALAGEM DE 90 ML. COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. UND 197 

48.  COLA PARA MADEIRA 100 GRAMAS UND 114 

49.  COLA SILICONE LIQUIDA, 100 ML. UND 600 

50.  COLA SILICONE LIQUIDA, 250 ML UND 500 

51.  

COLA UNIVERSAL PARA ARTESANATO, COM 17G, COLAGEM RÁPIDA, 
ATÓXICA E NÃO DEIXA RESÍDUO OU MANCHAS, INDICADO PARA TECIDO, 
CORTIÇA, MADEIRA, COURO, ACRÍLICO, PVC, PLÁSTICOS E ETC. UND 147 

52.  
COMPASSO ESCOLAR DESCRIÇÃO COMPASSO DE METAL, COM 
REGULAGEM DE PONTA, REGULAGEM DE ABERTUTA PONTA DE GRAFITE. UND 200 

53.  
CONFETE: PAPEL REDONDO 1 CM DE DIÂMETRO PESO: 150 GRAMAS 
TAMANHO DO PACOTE 28 CM X 24CM: PC 176 

54.  CORDÃO DOURADO FINO ROLO COM 50 METROS RLO 17 

55.  
CORRETIVO LIQUIDO A BASE DE ÁGUA, FRASCO COM 18 ML. CAIXA 12 
UNIDADES CX 125 

56.  DUREX TRANSPARENTE, PVC 12 X 19 MM. UND 132 

57.  DUREX TRANSPARENTE, PVC 12 X 40 MM. UND 691 

58.  ELASTICO 30MM COM 25 METROS PEC 213 

59.  ELASTICO 40MM COM 25 METROS PEC 212 

60.  ELÁSTICO DINHEIRO EM LÁTEX AMARELO. PACOTE EM 500 GRAMAS. UND 400 

61.  ELÁSTICO NA COR BRANCA COM 100M LARGURA CO M 9 MM. PEÇ 132 

62.  ELÁSTICO Nº 10, PEÇA COM 100MT UND 70 

    

LOTE 03 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. 

1.  EVA ATOALHADO 40X60 CORES VARIADAS. UND 1619 

2.  EVA COM GLITER 40X60 CORES VARIADAS 100 COBERTURA UMA FACE UND 1492 

3.  EVA LISO 40X60 2MM CORES DIVERSAS UND 2246 

4.  
EXTRATOR PARA GRAMPO, TIPO ESPÁTULA, EM AÇO CROMADO, 
DIMENSÕES 15 CM UND 345 

5.  FIO DE NYLON 0,40 CARRETEL COM 100 METROS. RLO 191 

6.  FIO DE NYLON 0,50 CARRETEL COM 100 METROS RLO 145 

7.  FIO DE NYLON 0,70 CARRETEL COM 100 METROS. RLO 184 

8.  FITA ADESIVA DUPLA FACE PARA PAPEL. MEDINDO 12 MM X 30M. UND 377 

9.  FITA ADESIVA TRANSPARENTE PVC 19 X 50M UND 558 

10.  FITA ADESIVA TRANSPARENTE PVC 48 X 50M UND 1300 

11.  FITA DE CETIM 10 X 22 MM NAS CORES VARIADAS. PEÇ 198 

12.  FITA DE CETIM 10 X 22 MM, 10 M, NAS CORES VARIADAS. PEÇ 16 

13.  FITA DE CETIM 100 X 07MM NAS CORES VARIADAS. PEÇ 145 

14.  FITA DE CETIM 100 X 07MM, 10 M, NAS CORES VARIADAS. PEÇ 16 

15.  FITA DE CETIM 10MX 38MM NAS CORES VARIADAS. PEÇ 161 

16.  FITA MÉTRICA 1,5 M. USO DOMÉSTICO, CAIXA COM 12 UNIDADES. CX 54 
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17.  FITA ZEBRADA PRETA/AMARELA 70MM X 200MTS. UND 464 

18.  GIZ DE CERA ESTACA, CONTENDO 12 BASTÕES NA COR AZUL. CX 2000 

19.  GIZ DE CERA ESTACA, CONTENDO 12 BASTÕES NA COR VERMELHA. CX 1500 

20.  GIZ DE CERA FINO CAIXA COM 12 UNIDADES UND 2825 

21.  

GRAMPEADOR PROFISSIONAL MANUAL PARA USO EM ARTESANATO, 
TAPEÇARIA, PEQUENO REPAROS E TELAS DE PINTURA: TAMANHO APROX. 
14CM X 16CM X 2,5 CM: UTILIZA: GRAMPOS FORMATO U DE 4MM ATÉ 14MM. UND 116 

22.  

GRAMPEADOR, CAPACIDADE PARA GRAMPEAR ATE 25 (VINTE E CINCO) 
FOLHAS DE PAPEL 75 G/M2, COMPRIMENTO MÍNIMO 12,5 CM, ESTRUTURA 
METÁLICA, BASE PARA FECHAMENTO DO GRAMPO COM DUAS POSIÇÕES 
(GRAMPO ABERTO E FECHADO), CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA 01 (UM) 
PENTE DE 100 GRAMPOS 26/6. EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE. PARA 
GRAMPEAM 25 FOLHAS UND 331 

23.  

GRAMPEADOR, METÁLICO CAPACIDADE MÍNIMA PARA 30 FOLHAS DE 
PAPEL, DIMENSÕES MÍNIMAS DE 200X60X50MM FABRICADO EM CHAPA DE 
AÇO, PINTURA ELETROSTÁTICA, CAPACIDAE DE CARGA UM PENTE DE 
200GRAMPOS 26/6, C/APOIO DE BASE EM PVC UND 218 

24.  

GRAMPO GALVANIZADO, PARA GRAMPEADOR, PENTES COM 105 
GRAMPOS, TAMANHO 26/6. EMBALAGEM: CAIXA COM 5.000 UNIDADES, 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE. CX 900 

25.  

GRAMPO PARA GRAMPEADOR, GALVANIZADO, TAMANHO 23/10, 
CAPACIDADE PARA GRAMPEAR DE 30 ATE 70 FOLHAS. EMBALAGEM: CAIXA 
COM 5000 UNIDADES, CONTENDO A MARCA DO FABRICANTE. CX 900 

26.  

GRAMPOS 106/8 PARA GRAMPEADOR PROFISSIONAL, GRAMPOS 
GALVANIZADOS GRAMPOS DE ZINCO PONTAS CORTANTES CAIXA COM 500 
GRAMPOS. UND 900 

27.  

GUILHOTINA, MANUAL, TIPO FACAO DE ACO ESPECIAL, COM MESA, 
DIMENSOES: - COMPRIMENTO DE CORTE MINIMO 330 MM E MAXIMO 360 
MM - ALTURA DO CORTE MINIMO 20 MM E MAXIMO 25 MM - AREA DE MESA 
MINIMO 470 X 470 MM E MAXIMO 500 X 500 MM - AREA UTIL DA MESA MINIMO 
305 X 360 MM E MAXIMO 330 X 470 MM - ALTURA DA MESA MINIMO 1000 MM 
E MAXIMO 1040 MM - PESO DA GUILHOTINA MINIMO 32 KG UND 79 

28.  HIDROCOR GRANDE COM 12 CORES BRILHANTE FABRICAÇÃO NACIONAL. CJ 2623 

29.  
LAPIS GRAFITE, Nº 02, REVESTIDO EM MADEIRA, FORMATO CILINDRICO 
COR PRETO CAIXA COM 144 UNIDADES FABRICAÇÃO NACIONAL. CX 472 

30.  

LAPIS, DE COR, REVESTIDO EM MADEIRA, COMPRIMENTO DE 17,5 CM, COM 
VARIACAO DE +/- 0,5 CM, GRAVADO NO CORPO A MARCADO FABRICANTE. 
EMBALAGEM: CAIXA COM 12 CORES DIVERSAS, COM DADOS DE 
IDENTIFICACAO DO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE. FABRICAÇÃO 
NACIONAL. CX 2785 

31.  
MARCA TEXTO, CAIXA CONTENDO 12 UNIDADES NA COR AMARELA OU 
COLORIDO. CX 253 

32.  PERCEVEJO NIQUELADO DE 10 MM, CAIXA COM 100 UNIDADES. CX 140 

33.  PERFURADOR DE PAPEL, CAPACIDADE ATÉ 25 FOLHAS. UND 106 

34.  PERFURADOR DE PAPEL, CAPACIDADE ATÉ 65 FOLHAS. UND 85 

35.  

PERFURADOR METÁLICO, COM CAPACIDADE PARA DOIS FUROS, 
PERFURAR NO MÍNIMO 40 FOLHAS DE PAPEL 75G/M2, EM CHAPA DE AÇO, 
PINTURA ELETROSTÁTICA, NAS CORES COMPATÍVEIS COM MOBILIÁRIO DE 
ESCRITÓRIO, PINOS PERFURADORES EM AÇO NORMA SAE 1112 COM 
OXIDAÇÃO PRETA, MOLAS AÇO NORMA SAE 1065/70, ZINCADA E 
DESIDROGENADA, PINO TRANSVERSAL NORMA SAE1010/20 ZINCADO, 
APOIO DA BASE EM POLIETILENO. EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE. UND 118 

36.  
PINCEL ARTISTICO CHATO N° 10 CERDA NATURAL, CABO: LONGO 
PLÁSTICO AMARELO, VIROLA ALUMINIO, FORMATO CHATO. UND 145 

37.  
PINCEL ARTISTICO CHATO Nº 0 DESCRIÇÃO: CERDA NATURAL, CABO 
LONGO PLÁSTICO AMARELO. VIROLA ALUMÍNIO FORMATO CHATO UND 132 
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38.  
PINCEL ARTISTICO CHATO Nº 12 DESCRIÇÕES: CERDA NATURAL, CABO 
LONGO PLÁSTICO AMARELO, VIROLA ALUMINIO, FORMATO CHATO UND 132 

39.  
PINCEL ARTISTICO CHATO Nº 14 DESCRIÇÕES: CERDA NATURAL, CABO 
LONGO PLÁSTICO AMARELO, VIROLA ALUMINIO FORMATO CHATO. UND 132 

40.  
PINCEL ARTISTICO CHATO Nº 16 DESCRIÇÕES: CERDA NATURAL, CABO 
LONGO AMARELO, VIROLA ALUMINIO, FORMATO CHATO UND 137 

41.  
PINCEL ARTISTICO CHATO Nº 18 DESCRIÇÕES CERDA NATURAL, CABO 
LONGO PLÁSTICO AMARELO, VIROLA ALUMINIO, FORMATO CHATO. UND 132 

42.  
PINCEL ARTISTICO CHATO Nº 2 DESCRIÇÃO: CERDA NATURAL, CABO 
LONGO PLÁSTICO AMARELO. VIROLA ALUMINIO, FORMATO CHATO UND 132 

43.  
PINCEL ARTISTICO CHATO Nº 20 DESCRIÇÃO: CERDA NATURAL, CABO 
LONGO PLÁSTICO AMARELO, VIROLA ALUMINIO, FORMATO CHATO. UND 132 

44.  
PINCEL ARTISTICO CHATO Nº 22 DESCRIÇÕES CERDA NATURAL, CABO 
LONGO PLÁSTICO AMARELO, VIROLA ALUMINIO. FORMATO CHATO. UND 132 

45.  
PINCEL ARTISTICO CHATO Nº 24 DESCRIÇÕES: CERDA NATURAL, CABO 
LONGO PLÁSTICO AMARELO, VIROLA ALUMINIO, FORMATO CHATO. UND 132 

46.  
PINCEL ARTISTICO CHATO Nº 4 DESCRIÇÃO CERDA NATURAL, CABO 
LONGO PLÁSTICO AMARELO, VIROLA ALUMINIO, FOMATO C HATO. UND 132 

47.  
PINCEL ARTISTICO CHATO Nº 6 DESCRISÇÃO CERDA NATURAL, CABO 
LONGO PLÁSTICO AMARELO, VIROLA ALUMINIO, FORMATO CHATO. UND 132 

48.  
PINCEL ARTISTICO CHATO Nº 8 DESCRIÇÕES: CERDA NATURAL, CABO 
LONGO PLASTICO AMARELO, VIROLA ALUMINIO FORMATO CHATO. UND 145 

49.  
PINCEL ATÔMICO 1100-M. COM PONTA DE POLIÉSTER, RECARREGÁVEL, 
CORES VARIADAS. PRODUTO BRASILEIRO. CAIXA COM 12 UNIDADES CX 386 

50.  
PINCEL ATÔMICO 1100P, ESCRITA GROSSA, RECARREGÁVEL TINTA À 
BASE DE ÁLCOOL , CAIXA COM 12 UNIDADES COR VERMELHO. CX 389 

51.  
PINCEL ATÔMICO 1100P, ESCRITA GROSSA, RECARREGÁVEL, TINTA À 
BASE DE ÁLCOOL CAIXA COM 12 UNIDADES COR PRETO CX 365 

52.  

PINCEL ATÔMICO PRETO: PINCEL ATÔMICO 1100P, ESCRITA GROSSA 
RECARREGÁVEL, TINTA À BASE DE ÁLCOOL, CAIXA COM 12 UNIDADES 
COR AZUL. CX 235 

53.  

PINCEL MARCADOR P/ QUADRO BRANCO, RECARREGÁVEL COM TAMPA 
ROSQUEÁVEL, PONTA ARREDONDADA, REVESTIMENTO EM RESINA 
TERMOPLÁSTICA, TINTA À BASE DE ÁLCOOL, PIGMENTOS, RESINAS, 
SOLVENTES, ADITIVOS E PONTA DE ACRÍLICO, NAS CORES AZUL, PRETA, 
VERDE E VERMELHA(CX. C/ 12UND.) FABRICAÇÃO NACIONAL. CX 205 

54.  PINCEL PARA PINTURA Nº 0 GROSSO PARA CONTORNO EM TECIDO UND 200 

55.  PINCEL PARA PINTURA Nº 000 FINO PARA CONTORNO EM TECIDO UND 300 

56.  PINCEL PARA PINTURA Nº 10 PARA CONTORNO EM TECIDO UND 200 

57.  PINCEL PARA PINTURA Nº 12 PARA CONTORNO EM TECIDO UND 200 

58.  PINCEL PARA PINTURA Nº 14 PARA CONTORNO EM TECIDO UND 200 

59.  PINCEL PARA PINTURA Nº 16 PARA CONTORNO EM TECIDO UND 200 

60.  PINCEL PARA PINTURA Nº 2 PARA CONTORNO EM TECIDO UND 200 

61.  PINCEL PARA PINTURA Nº 4 FINO PARA CONTORNO EM TECIDO UND 200 

62.  PINCEL PARA PINTURA Nº 6 PARA CONTORNO EM TECIDO UND 200 

63.  PINCEL PARA PINTURA Nº 8 PARA CONTORNO EM TECIDO UND 200 

64.  PINCEL QUADRADO N°00 UND 200 

65.  PINCEL QUADRADO Nº 4. UND 200 

66.  PINCEL QUADRADO,Nº 06 UND 200 

67.  PINCEL QUADRADO,Nº 08 UND 300 

68.  PINCEL QUADRADO,Nº 10 UND 400 

69.  PINCEL QUADRADO,Nº 12 UND 200 

70.  PINCEL QUADRADO,Nº 14 UND 200 

71.  PINCEL QUADRADO,Nº 16 UND 200 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JUSSARA  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
CNPJ: 13.717.277/0001-81 

  

 
 

Página - 26 de 54 

 

72.  
PISTOLA DE COLA QUENTE, TAMANHO GRANDE. COR PRETA.USO 
PROFISSIONAL UND 158 

73.  PISTOLA PARA COLA QUENTE PEQUENA. UND 146 

74.  TESOURA 21CM PARA COSTURA MODELO PROFISSIONAL PARA TECIDO UND 200 

75.  

TESOURA DE PICOTAR: DIMENSÕES DA PEÇA: 9,5; DIMENSÕES DA 
EMBALAGEM: 11,5 X 3 X 29 CM , MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, PP, TRP: CABO 
EMBORRACHADO. UND 79 

a.  TESOURA EM AÇO INOX 21 CM UND 400 

76.  TESOURA ESCOLAR 13CM COM PONTA ARREDONDADA UND 2442 

    

LOTE 04 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. 

1.  AGULHA DE BORDADO Nº 22 UND 132 

2.  AGULHA DE BORDADO Nº 24 UND 132 

3.  AGULHA DE BORDADO Nº 26 UND 132 

4.  AGULHA DE CROCHÊ Nº 06 UND 132 

5.  AGULHA DE CROCHÊ Nº 08 UND 178 

6.  AGULHA DE MÃO N°7-EMBALAGEM COM 20 UND UND 149 

7.  AGULHA DE MÃO PARA COSTURA Nº 12 UND 132 

8.  AGULHA PARA VAGONITE, AÇO NIQUELADO PCT CONTENDO 10 UND PC 20 

9.  ALFINETE COM CABEÇA COLORIDA, CAIXA COM 100 UNIDADES. CX 254 

10.  ALFINETE COM CABEÇA EM AÇO, CAIXA COM 100 UNIDADES. CX 263 

11.  
ALFINETE DE SEGURANÇA, Nº 00, CAIXA COM 100 UNIDADES. CORES 
DOURADO E/OU PRATEADA. CX 211 

12.  ALFINETE MAPA Nº 13 CAIXA COM 50 UND AÇO NIQUELADO. CX 85 

13.  
ALFINETES DE CABEÇA _ EXTRA FINO Nº 29 _ AÇO NIQUELADO CAIXA COM 
50 G. CX 148 

14.  BALÃO DE SOPRAR N 09 CORES METÁLICAS COM 50 UNIDADES PCT 707 

15.  BALÃO LATEX N 07 PACOTE COM 50 UNIDADES CORES VARIADAS PCT 1249 

16.  
BAMBOLÊ, MATERIAL: PLÁSTICO,65CM DE DIÂMETRO, CORES SORTIDAS. 
IDEAL PARA BRINCADEIRAS E ATIVIDADES FÍSICAS. UND 457 

17.  BICO DE CASSA TAMANHO 13,7MTS COM 5.0 CM BRANCO PC 174 

18.  BICO DE RENDA C/50 MT,10MM CORES DIVERSAS PEÇ 174 

19.  BICO DE RENDA C/50MT,21MM,CORES DIVERSAS. PEÇ 174 

20.  BICO DE RENDA C/50MT,37MM,CORES VARIADAS PEÇ 174 

21.  BOBINA TNT 40 GRAMAS CORES VARIADAS COM 100 METROS RLO 265 

22.  BOBINA TNT 40 GRAMAS ESTAMPADO COM 100 METROS RLO 185 

23.  

BOBINAS DE PAPEL SULFITE PARA PLOTTER, CONFECCIONADO EM PAPEL 
SULFITE ALCALINO, DISPONÍVEIS NAS GRAMATURAS DE: 75GR , TUBETE 
DE 2 POLEGADAS NAS SEGUINTES LARGURAS: 610MM X 45 MM 
COMPRIMENTOS DOS ROLOS: 100 METROS. RL 400 

24.  BOLA DE ISOPOR - 50MM UND 600 

25.  BOLA DE ISOPOR 25 MM UND 600 

26.  BOLA DE ISOPOR 75MM UND 600 

27.  BOLA DE ISOPOR, TAMANHO 35MM UND 700 

28.  BOLA DE ISOPOR, TAMANHO 70 MM UND 600 

29.  BOLA DE ISOPOR,100MM UND 600 

30.  BOLA DE ISOPOR,150MM UND 700 

31.  BOLA DE ISOPOR,40MM UND 700 
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32.  BOLA NATALINA DE 15 CM, PACOTE COM 12 UNIDADES. PCT 172 

33.  BOTÃO PARA CAMISA, REDONDO, CORES VARIADAS,TAMANHO GRANDE. UND 132 

34.  BOTÃO PARA CAMISA, REDONDO, CORES VARIADAS,TAMANHO MÉDIO. UND 132 

35.  CABEÇA DE BONECA G UND 132 

36.  CAIXA CORRESPONDÊNCIA ACRILICA DUPLA UND 500 

37.  CAIXA CORRESPONDÊNCIA ACRILICA TRIPLA UND 450 

38.  

CAIXA PLASTICA ORGANIZADORA COM TAMPA E COM NO MINIMO 02 
(DUAS) TRAVAS, CAPACIDADE DE 56 LITROS, PODENDO VARIAR EM +/- 5%. 
PRODUTO COM ETIQUETA CONTENDO DADOS DE INDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE. ( CORES DIVERSAS UND 496 

39.  CALCULADORA DE BOLSO 8 DÍGITOS PEQUENA UND 300 

40.  
CALCULADORA DIGITAL PORTÁTIL, CAPACIDADE 12 DÍGITOS, COM AS 04 
OPERAÇÕES BÁSICAS UND 300 

41.  CALCULADORA MÉDIA 8 DÍGITOS UND 300 

42.  CAPA DE TABLET 7 POLEGADA. UND 52 

43.  CARBONO PARA TECIDO NA COR AMARELO UND 52 

44.  CARBONO PARA TECIDO NA COR PRETO UND 382 

45.  

CARREGADOR PORTÁTIL BIVOLT PARA PILHAS RECARREGÁVEIS 
FORMATO AA/AAA, MODELO: CG-809 ENTRADA: 100-240 VAC 50/60HZ 5W 
SAÍDA: 1,2 VDC 150MA 2 PILHAS AA 2500 MAH MODELO P25 1,2V PILHA DE 
NÍQUEL METAL HIDRETO NI-MH 2 PILHAS AAA 900 MAH MODELO P9 1,2V 
PILHA DE NÍQUEL METAL HIDRETO NI-MH. DIMENSÕES: 16 X 9,5 X 7 CM. 
GARANTIA DE FABRICA. UND 79 

46.  CARTÃO DE MEMORIA 16 GB MICRO SD+ ADAPTADOR SD UND 100 

47.  CARTÃO DE MEMORIA 8 GB MICRO SD + ADAPTADOR SD UND 60 

48.  CLIPS PARA PAPEL EM AÇO NIQUELADO 3/0 CAIXA COM 50 CX 1300 

49.  CLIPS PARA PAPEL EM AÇO NIQUELADO 6/0 CAIXA COM 50 UNIDADES CX 1300 

50.  CLIPS PARA PAPEL, EM AÇO NIQUELADO 2/0 CAIXA COM 100 UNIDADES CX 1100 

51.  CLIPS PARA PAPEL, EM AÇO NIQUELADO 4/0 CAIXA COM 50 UNIDADES CX 900 

52.  CORRIMÃO DE TUBO DE INOX DE 1 1 1/4 M 13 

53.  
EMBALAGEM TRANSPARENTE ESTAMPADO COM 25X35 PARA PRESENTE 
PACOTE CONTENDO 100 UNIDADE. PCT 250 

54.  
ENCERADO PARA MESA EM MATERIAL RESISTENTE ESTAMPADO 1,5 MM 
DE ESPESSURA, 140 DE LARGURA. MTS 187 

55.  ENTRE MEIO NA COR BRANCO C/13,70MTS PEÇ 22 

56.  ESPUMA DE 1CM DE ESPESSURA 1,90 LARGURA MTS 220 

57.  ESPUMA DE 2CM DE ESPESSURA, 1,90 DE LARGURA. MTS 352 

58.  

ESTILETE TAMANHO GRANDE: BASE PLÁSTICA, LÂMINA: AÇO INOX, 
COMPRIMENTO: 15,7 CM, PESO 0,076KG. MEDIDAS DA EMBALAGEM, 
COMPRIMENTO:21,0CM, LARGURA: 2,6CM, ALTURA: 8,0CM, PESO TOTAL: 
0,088KG. UND 511 

59.  ESTILETE, ESTREITO, CORPO PLÁSTICO, LAMINA DIVIDIDA. UND 411 

60.  ESTOJO ESCOLAR COM ELÁSTICO PLÁSTICO TAMANHO 192X65X24MM. UND 2500 

61.  
ETIQUETA INKJET+LASER(COR BRANCA CAIXA COM 100 FOLHAS : 
12.7MMX44,45MM 80 ETIQUETAS POR FOLHA CX 300 

62.  ETIQUETAS ADESIVA 210,0 X 297MM CAIXA COM 100 FOLHAS. CX 300 

63.  FELTRO 100% POLIESTER COM 10 METRIOS X 1,40 METROS DE LARGURA RLO 28 

64.  

GIITTER PVC METALIZADO COM DIVERSIDADE DE CORES, MODELOS E 
TAMANHOS. MATERIAL UTILIZADO EM DECORAÇÃO, ARTESANATO, 
ARTIGOS DE FESTAS E ACABAMENTO EM GERAL PACOTE COM 500 
GRAMAS PCT 57 

65.  ISOPOR EM PLACA, ESPESSURA 10 MM, DIMENSÕES 1000 X 500 MM. UND 488 
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66.  ISOPOR EM PLACA, ESPESSURA 15 MM, DIMENSÕES 1000 X 500 MM. UND 501 

67.  ISOPOR EM PLACA, ESPESSURA 30 MM, DIMENSÕES 1000 X 500 MM. UND 396 

68.  JOGO DE MEMÓRIA EDUCATIVO CX.26 PC CAI 240 

69.  LÃ COM 40G COD. REFERÊNCIA 00330 UND 66 

70.  
LANÇA CONFETE DINHEIRO MODELO: TAMANHO 6CM X 3CM TAMANHO DO 
TUBO: 30 CM COMPRIMENTO X 5CM. PC 127 

71.  LANTEJOULAS CORES VARIADAS,PACOTE COM 100 UNID PC 200 

72.  LINHA DE BORDAR, NOVELO COM 40M,REFERENCIA N°620 UND 13 

73.  LINHA DE CROCHÊ,1000M,CORES VARIADAS. UND 24 

74.  LINHA DE CROCHÊ,500M,CORES VARIADAS. UND 24 

75.  LINHA PARA BORDADO, CORES VARIADAS UND 13 

76.  LINHA PARA TRICÔ,40G,CORES VARIADAS UND 13 

77.  LINHA RETA PARA COSTURA, TAMANHO DE 1500M,CORES VARIADAS UND 138 

78.  MANTA ACRÍLICA COM 10 METROS PEC 96 

79.  MASSA DE MODELAR COM 12 CORES 180 GRAMAS CX 2534 

80.  MASSA PRONTA PARA BISCUIT PORCELANA FRIA. KG 26 

81.  MÍDIA DE CD-R GRAVÁVEL, CAPACIDADE: 700MB VELOCIDADE: 1 X -52 X. UND 132 

82.  MURAL DE CORTIÇA A BASE EM ALUMÍNIO DIMENSÃO 1,50 X 1,20 M. UND 80 

83.  
OLHO MÓVEL 12MM PCT CONTENDO 50 UND INDICADO PARA 
ARTESANATOS EM GERAL. PCT 81 

84.  
OLHO MÓVEL 6MM PCT CONTENDO 50 UND INDICADO PARA 
ARTESANATOS EM GERAL. PCT 66 

85.  
PALITO EM MADEIRA, PARA PICOLÉ, MEDINDO 11CM DE COMPRIMENTO, 
PACOTE COM 100 UNID. PC 400 

86.  PILHA ALCALINA TAMANHO AA 1,5 VOLTS. UND 800 

87.  PILHA ALCALINA TAMANHO AAA, 1,5 VOLTS. UND 1000 

88.  PILHA ALCALINA TAMANHO MEDIA C. UND 350 

89.  PILHA ALCALINA, 9 VOLTS. UND 211 

90.  PILHA CR2032-3U. UND 110 

91.  PILHAS RECARREGÁVEIS TIPO AA, 2500 MAH. UND 144 

92.  PLÁSTICO LIOLENE, CORES VARIADAS. M 26 

93.  
PORTA LÁPIS/LEMBRETE E CLIPS, REDONDO EM ACRÍLICO, 64 X 86 X 162 
MM. UND 193 

94.  
PRANCHETA EM MADEIRA COMPENSADA, COM PRENDEDOR METÁLICO, 
FORMATO OFICIO 2, DIMENSÕES 216 X 330 MM. UND 318 

95.  

PRANCHETA PARA PAPEL FORMATO A4, EM ACRÍLICO, NA COR FUMÊ, 
DIMENSÕES DE 235 X 330 MM, PODENDO VARIAR EM ATÉ 5% PARA MAIS 
OU PARA MENOS, COM PRENDEDOR METÁLICO. UND 215 

96.  
PRENDEDOR DE PAPEL - BINDER 19MM PRETO.- PRENDEDOR DE PAPEL 
TIPO BINDER;- PINTURA EM AÇO INOXIDÁVEL;- EMBALAGEM: POTE COM 12; PT 256 

97.  
PRENDEDOR DE PAPEL - BINDER 25MM PRETO.- PRENDEDOR DE PAPEL 
TIPO BINDER;- PINTURA EM AÇO INOXIDÁVEL;- EMBALAGEM: POTE COM 12; PT 256 

98.  
PRENDEDOR DE PAPEL - BINDER 32MM PRETO.- PRENDEDOR DE PAPEL 
TIPO BINDER;- PINTURA EM AÇO INOXIDÁVEL;- EMBALAGEM: POTE COM 12; PT 256 

99.  
PRENDEDOR DE PAPEL - BINDER 42MM PRETO.- PRENDEDOR DE PAPEL 
TIPO BINDER;- PINTURA EM AÇO INOXIDÁVEL;- EMBALAGEM: POTE COM 12; PT 256 

100.  
PRENDEDOR DE PAPEL - BINDER 51MM PRETO.- PRENDEDOR DE PAPEL 
TIPO BINDER;- PINTURA EM AÇO INOXIDÁVEL;- EMBALAGEM: POTE COM 12; PT 256 

101.  

QUEBRA CABEÇA COM 55 PEÇAS; COLORIDO; MODELO: IMAGENS: 
BRINQUEDOS VARIADOS: MATERIAL: MDF. COM GARANTIA DE FABRICA 
(NÃO ACEITAMOS IMPORTADO). UND 171 
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102.  

QUEBRA CABEÇA COM 55 PEÇAS; COLORIDO; MODELO: IMAGENS: HIGIENE 
CORPORAL: MATERIAL: MDF. COM GARANTIA DE FABRICA (NÃO 
ACEITAMOS IMPORTADO). UND 158 

103.  

QUEBRA CABEÇA COM 55 PEÇAS; COLORIDO; MODELO: IMAGENS: MEIOS 
DE COMUNICAÇÕES: MATERIAL: MDF. COM GARANTIA DE FABRICA (NÃO 
ACEITAMOS IMPORTADO). UND 158 

104.  

QUEBRA CABEÇA COM 55 PEÇAS; COLORIDO; MODELO: IMAGENS: MEIOS 
DE TRANSPORTES: MATERIAL: MDF. COM GARANTIA DE FABRICA (NÃO 
ACEITAMOS IMPORTADO). UND 158 

105.  

QUEBRA CABEÇA COM 55 PEÇAS; COLORIDO; MODELO: IMAGENS: 
PROFISSÕES: MATERIAL: MDF. COM GARANTIA DE FABRICA (NÃO 
ACEITAMOS IMPORTADO). UND 158 

106.  
QUEBRA CABEÇA EDUCATIVO COM 60 PEÇAS; COLORIDO; MODELO E 
IMAGENS VARIADOS; MATERIAL PAPEL GROSSO. UND 158 

107.  
REFIL PARA MARCADOR DE QUADRO BRANCO, COR AZUL E PRETA, TINTA 
LÍQUIDA, CONTEÚDO DE 5,5 ML. CAIXA COM 12 UNIDADES. CX 200 

108.  REGUA 30 CM TRANSPARENTE CRISTAL UND 274 

109.  RÉGUA 60 CM TRANSPARENTE CRISTAL UND 181 

110.  SACO DECORADO ROMÂNTICO, 11 X 19 CM. CONTENDO 100 UNIDADES. PC 196 

111.  SACO INCOLOR MEDINDO 11 X 19 CM. PACOTE COM 100 UNIDADES. PC 211 

112.  
SAPATILHA PARA BALLET,MEIA PONTA, CONFECCIONADAS EM LONA, COM 
SOLADO DIVIDIDO, TAMANHO E COR A DEFINIR. PR 396 

113.  
SOLVENTE, PARA DILUIÇÃO DAS TINTAS VERNIZ E ESMALTE, INDOURO 
CONTENDO 100 ML. LT 13 

114.  TECIDO ALGODÃO CRU M 118 

115.  TECIDO CETIM LISO - 3 M DE LARGURA, PARA CORTINA M 310 

116.  TECIDO DE CHITÃO PEÇA COM 30 METROS CORES VARIADAS. UND 105 

117.  TECIDO DE JACQUARD ESTAMPAS VARIADAS 50M X 2,80 DE LARGURA M 212 

118.  
TECIDO EM MALHA, 100% ALGODÃO P. A., CORES VARIADAS, COM 
LARGURA MÍNIMA DE 1,40 MT MTS 264 

119.  
TECIDO EM TRICOLINE COM ESTAMPAS FLORAL DIVERSAS, 0,50 CMM X 25 
M. M 172 

120.  TECIDO ETAMINE, LARGURA 1,40 M NA COR AZUL BEBÊ M 145 

121.  TECIDO ETAMINE, LARGURA 1,40 M NA COR BRANCA M 145 

122.  TECIDO ETAMINE, LARGURA 1,40 M NA COR SALMÃO BEBÊ. M 145 

123.  TECIDO JUTA COR NATURAL MTS 211 

124.  TECIDO OXFORD, CORES VARIADAS. M 79 

125.  TECIDO PARA PANO DE PRATO PARA BORDADO, BRANCO M 198 

126.  
TECIDO PERCAL PARA PINTURA,100% ALGODÃO LARGURA 2,20M NA COR 
BRANCA M 79 

127.  TELA PARA PINTURA 20X30 UND 321 

128.  TELA PARA PINTURA 30X40 UND 321 

129.  TINTA FACIAL 15 ML CORES UND 304 

130.  TINTA GUACHE 15 ML CAIXA COM 6 CORES. CX 1624 

131.  TINTA GUACHE POTE COM 250 ML CORES VARIADAS. UND 447 

132.  
TINTA MARCADOR PERMANENTE COR AZUL, PRETA, VERMELHA E VERDE 
40 ML UND 300 

133.  TINTA PARA CARIMBO COR AZUL 40 ML. UND 400 

134.  
TINTA PARA PINCEL QUADRO BRANCO CAIXA COM 12 UNIDADES DE 20 ML 
CORES VARIADAS. CX 200 

135.  
TINTA PARA PINTURA FACIAL, CAIXA COM 6 CORES 15ML COM 
PINCEL/GLITER, CX 300 

136.  TINTA PARA TECIDO 37ML CAIXA COMM 12 UNIDADES CORES VARIADAS CX 400 
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137.  TINTA PVA ARTESANATO COM 250 ML CORES VARIADAS UND 500 

138.  TINTA SPRAY 350ML CORES VARIADAS. UND 289 

139.  
TOALHA DE MÃO,100% ALGODÃO, FELPUDA, DIMENSSÕES MÍNIMAS 
45X80CM UND 2377 

140.  TOALHA DE ROSTO, 100 % ALGODÃO, FELPUDA. DIMENSÕES 45 X 70 CM. UND 1200 

141.  VERNIZ SPRAY 200 ML UND 39 

142.  VIEIS LISO COM 50 METROS RLO 26 

143.  ZIPER COMUM 15 CM UND 275 

    

LOTE 04 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. 

1.  

QUADRO BRANCO COM ESTRUTURA MDF COM ESPESSURA MÍNIMA DE 
6MM, SOBREPOSTO POR LAMINADO MELAMÍNICO DE ALTA PRESSÃO NA 
COR BRANCA MOLDURA ALUMÍNIO 2,50 M X 1,20 M UND 255 

2.  

QUADRO BRANCO COM ESTRUTURA MDF COM ESPESSURA MÍNIMA DE 
6MM, SOBREPOSTO POR LAMINADO MELAMÍNICO DE ALTA PRESSÃO NA 
COR BRANCA MOLDURA ALUMÍNIO 90 CM X 60 CM. UND 110 

 
1. OBJETO 

 
O presente termo de referência visa embasar a contratação de empresa para futura e eventual 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES 
DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE JUSSARA/BA, conforme as 
necessidades e especificações técnicas estabelecidas neste documento. As quantidades a serem adquiridas 
foram parceladas na planilha acima, com entrega de forma parcelada no tempo hábil, conforme a demanda 
deste município. A contratação será de 12 (doze) meses.  
 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XLI, art. 33, I da Lei nº 14.133/2021) 
 

A contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais de expediente se faz 
necessária para assegurar o pleno funcionamento das atividades administrativas das diversas Secretarias 
Municipais do Município de Jussara/BA. Trata-se de itens essenciais ao desenvolvimento das rotinas diárias, 
garantindo agilidade, organização, eficiência e continuidade na prestação dos serviços públicos. 
 

Os materiais de expediente, tais como papel, canetas, pastas, grampos, marcadores, entre outros, 
são utilizados constantemente pelos setores administrativos para elaboração de documentos, emissão de 
relatórios, atendimento ao público, registros internos, arquivamentos e demais procedimentos burocráticos 
indispensáveis. A falta desses insumos compromete diretamente a execução das ações governamentais, 
gerando atrasos, desorganização e prejuízos ao atendimento ofertado à população. 
 

Considerando que o consumo desses materiais é contínuo e variável, torna-se imprescindível realizar 
a contratação de fornecedor especializado que assegure a disponibilidade imediata e regular dos itens 
solicitados, atendendo às demandas das Secretarias conforme a necessidade. Tal medida visa também 
otimizar recursos, padronizar a qualidade dos materiais adquiridos e garantir economicidade e transparência 
no processo de compras públicas. 
 

Dessa forma, a presente contratação justifica-se pela necessidade de manter o adequado 
funcionamento administrativo da Prefeitura Municipal de Jussara/BA, garantindo condições materiais para 
que os servidores desempenhem suas funções de forma eficiente e eficaz, em benefício da administração 
pública e da comunidade. 

 
2.2 Portanto, a justificativa para a utilização da Lei nº 14.133/2021 como embasamento legal para o 
processo de aquisição para a Prefeitura de Jussara, Bahia, reside na modernização e atualização da 
legislação, na promoção da eficiência e transparência nos procedimentos, no estímulo à competitividade e à 
economicidade, e na garantia de segurança jurídica e conformidade legal. Os itens a serem adquiridos se 
enquadram em bens comuns, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser definidos por meio de 
especificações usuais de mercado, logo, indica-se REGISTRAR PREÇO na modalidade PREGÃO 
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ELETRÔNICO, conforme art. 6º, XVL, tipo MENOR PREÇO POR LOTE, art. 33, I, com a busca da proposta 
mais vantajosa para a Administração. 
  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 6º, XXIII, ‘c’, Lei nº 14.133/2021) 

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

materiais de expediente destinados a atender, de forma contínua e padronizada, as demandas das diversas 

Secretarias Municipais do Município de Jussara/BA. O objetivo é assegurar a disponibilidade de itens 

essenciais ao desenvolvimento das atividades administrativas, garantindo eficiência operacional, organização 

interna e continuidade dos serviços públicos prestados à população. 

A solução abrange a aquisição de materiais como papéis, canetas, marcadores, pastas, clipes, 

grampos, blocos de anotações, envelopes e demais insumos utilizados diariamente nos trâmites 

administrativos. Todos os itens deverão possuir qualidade adequada, conforme especificações estabelecidas 

no termo de referência, de modo a garantir durabilidade, bom desempenho e compatibilidade com os 

equipamentos e rotinas já existentes. 

A contratação permitirá o abastecimento regular dos setores, eliminando riscos de interrupção das 

atividades por falta de materiais, além de padronizar a aquisição e promover maior controle do consumo. 

Também possibilitará a otimização de recursos públicos, uma vez que a compra centralizada favorece a 

economicidade, reduz a necessidade de aquisições emergenciais e melhora o planejamento dos estoques. 

Assim, a solução contempla não apenas a simples compra de materiais, mas a implantação de um 

sistema de fornecimento contínuo, eficiente e adequado às necessidades da administração municipal, 

garantindo suporte às ações de gestão e proporcionando melhores condições de trabalho aos servidores. 

3.1. As especificações dos itens a serem adquiridos estão discriminadas na tabela constante no item 1 

deste Termo de Referência, os itens a serem adquiridos se enquadram em bens comuns, pois os padrões de 

desempenho e qualidade podem ser definidos por meio de especificações usuais de mercado, logo, indica-

se REGISTRAR PREÇO na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 6º, XVL, tipo MENOR 

PREÇO LOTE, art. 33, I, com a busca da proposta mais vantajosa para a Administração. 

3.2. O fornecedor será responsável pelo transporte, descarregamento e entrega dos itens no local indicado 

pelo setor requisitante, na Ordem de Fornecimento emitida. Todas as despesas de frete/embalagem, de 

impostos e de encargos incidentes deverão ser inclusas no preço da proposta e, em hipótese alguma, poderão 

ser destacadas quando da emissão de Nota Fiscal/Fatura. 

3.3. Deverá, ainda, incluir na nota fiscal de venda: os números dos lotes, as quantidades por lote, suas 

fabricações, validades. 

3.4. Os itens devem ser apresentados com a embalagem em perfeito estado, nas condições de 

temperatura exigidas no rótulo, sendo que todos os dados (rótulo) devem estar em língua portuguesa. 

Deverão ser novos e originais, inclusive suas embalagens; ter prazo de validade mínimo de 1 (um) ano, 

contados da data do recebimento dos materiais na Secretaria; estar separados por lotes e prazos de validade, 

com seus respectivos quantitativos impressos na nota fiscal; e ser fornecidos em perfeitas condições de uso, 

sendo entregues devidamente acondicionado de forma a permitir a sua completa integridade. 

3.5. A procedência dos produtos deverá ser facilmente aferida pela embalagem, que deverá constar em 

seu rótulo todas as informações exigidas em regulamentação específica. Nas embalagens dos itens deverão 

ser indicados, minimamente: a data de fabricação, data de validade, lote e demais informações necessárias. 
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3.6. Não serão aceitas embalagens primárias e secundárias violadas ou deterioradas ou molhadas ou 

com as informações ilegíveis. 

3.7. Não serão aceitos materiais entregues em embalagens fracionadas e nem fora das suas embalagens 

primárias e/ou secundária, se for o caso. 

3.8. Os itens deverão ser produzidos por empresa especializada e legalmente estabelecida. 

3.9. O Município não se responsabilizará pela guarda, armazenamento e danos causados aos materiais. 

3.10. Em caso de irregularidade não sanada pela Contratada, a Administração, por meio de seu 

representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente para que sejam 

tomadas as providências legais pertinentes. 

3.11. A comunicação entre as partes dar-se-á por meio de ofícios, e-mails, reuniões com a elaboração de 

Ata ou outros que possam ser registrados. 

3.12. Para fins de entendimento técnico e averiguação dos produtos ofertados, o fornecedor, caso 

solicitado, deverá comprovar, por meio de catálogos, especificações técnicas via site na internet, folders, 

orçamentos, dentre outros, as especificações técnicas contidas no item 2. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, ‘d’, Lei nº 14.133/2021) 

4.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor valor encontrado por lote. 

4.2. Critério de Julgamento será Menor Preço Por Lote, devido a uma maior economia de escala. 

4.3. Aquisição parcelada. 

4.4. Licitação na Modalidade Pregão, sob o Sistema de Registro de Preço. 

4.5. Modo de disputa será fechado e Aberto, conforme art. 56 da Lei nº 14.133/2021. 

4.6 - Os requisitos para participação no processo licitatório e habilitação para contratação dos materiais serão 

os estabelecidos na Lei 14.133/2021 e incluem: 

4.6.1. Documentos relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

c) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir. 

d) Certidão simplificada emitida pela junta comercial do estado, expedida nos últimos 30 

(trinta) dias anteriores à data de apresentação das propostas. 

e) Em caso de cooperativas: 

e.1) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais; 

e.2) Ata de Fundação; 

e.3) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou; 

4.6.2. Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede do Proponente (válida 
somente se, expedida dentro de 30 dias antes da sessão inaugural, caso não tenha validade expressa). 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais.  
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c) Os documentos referidos no subitem anterior, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 
f) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da 
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
g) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos através aplicação das 
seguintes fórmulas: 
h)  

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circ. 
 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
i) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% 
(dez por centro) do valor estimado da contratação ou do item pertinente; 
 
j) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 14.133/21, pois permitem a 
comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos 
foram estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação 
financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram 
estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução dos 
serviços, objeto desta licitação; 
 

4.6.3. Documentos relativos à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em conformidade 

com os termos do Decreto Federal n.º 8.302/2014; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS–CRF; 

e) Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT). 

f) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade 

fiscal e trabalhista da matriz e da filial.  

g) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 

ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura da 

sessão pública. 

h) As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº123/06). 

i) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
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vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 

j) A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, nos termos do item “REABERTURA DA SESSÃO 

PÚBLICA”, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

4.6.4. Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

a) Comprovação da empresa proponente ter efetuado fornecimento(s) de produtos pertinentes e 

compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) ou certidão(ões), em nome 

da empresa licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. Os atestados deverão vir 

acompanhado de informações completas, datada e assinada. 

 

4.7. Sustentabilidade 

Considerando os critérios de sustentabilidade abaixo, a presente contratação é compatível com: 

I. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

II. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

III. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

IV. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; e 

V. Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra. 

4.8. Subcontratação 

4.8.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.9. Da Garantia 

4.9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

 
5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, XXIII, ‘e’, Lei nº 14.133/2021) 

 
5.1. O modelo de execução contratual arts. 6º, XVL e 33, I, da Lei nº 14.133/2021. 

5.2. O prazo de entrega dos produtos é de 15(quinze) dias úteis, contados do envio do pedido de compra, 

com nota de empenho, conforme a demanda. 

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 

com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.4. Os bens deverão ser entregues nos endereços e locais previamente definidos pelas unidades 

requisitantes, obedecerão a padrões e conformidades estabelecidos. 

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

5.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita entrega do contratado. 

 
6 GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O prazo de entrega dos bens é de até 05 (cinco) dias úteis, contados da emissão da nota de empenho, 

parceladamente. 

6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior 

6.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.6. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

6.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

6.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

6.11. A apresentação da nota fiscal ou da fatura (preenchida corretamente com a descrição dos itens 

conforme Ata de Registro de Preço ou Contrato), deverá ser acompanhada das seguintes certidões válidas: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JUSSARA  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
CNPJ: 13.717.277/0001-81 

  

 
 

Página - 36 de 54 

 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em conformidade 

com os termos do Decreto Federal n.º 8.302/2014; 

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS–CRF; 

d) Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.11.1. As certidões deverão ser Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos. 

6.12. Os itens deverão ser entregues, às expensas da Contratada, no Setor indicado pela Secretaria 

responsável com as especificações e demais condições estipuladas neste Termo de Referência e na proposta 

comercial. 

6.13. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

6.14. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.15. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

6.15.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

6.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da execução do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela sua perfeita execução. 

6.17. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao seu 

gestor, em tempo hábil para a adoção das medidas que se fizerem necessárias. 

  

7. PAGAMENTO (Art. 6º, XXIII, ‘g’, Lei nº 14.133/2021) 
7.1. O pagamento será em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal e entrega do produto. 

7.2. A apresentação da nota fiscal ou da fatura (preenchida corretamente com a descrição dos itens 

conforme Ata de Registro de Preço ou Contrato), deverá ser acompanhada das seguintes certidões válidas: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em conformidade 

com os termos do Decreto Federal n.º 8.302/2014; 

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS–CRF; 

d) Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.2.1. As certidões deverão ser Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos. 
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8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, XXIII, ‘h’, Lei nº 14.133/2021) 
 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de pregão eletrônico, com 

fundamento na hipótese do arts. 6º, XLV e 33, I, da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da 

proposta de menor preço por lote. 

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

objetos, conforme disciplinado neste termo e no edital convocatório. 

8.3. Os critérios de habilitação, regularidade fiscal, trabalhista e econômico-financeira a serem atendidos 

pelo fornecedor estão previstos neste termo e no edital convocatório. 

8.4. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

8.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

8.7. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta 

a cadastros informativos oficiais. 

8.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. JUSTIFICATIVA DA OPÇÃO PELO ORÇAMENTO SIGILOSO 
 
Considerando a necessidade da contratação por meio do novo marco legal para licitações e contratos, 
a Lei nº 14.133/21; 
 
Considerando o que disponibiliza o art. 24 da Lei nº 14.133/21; 
 A Prefeitura Municipal de Jussara justifica a necessidade do Orçamento Sigiloso nesta contratação nos 
seguintes termos: 
Embora o orçamento seja sigiloso, o edital de licitação e seus anexos serão devidamente publicados, 
apresentando um objeto claro, com todo o detalhamento dos quantitativos e demais informações 
necessárias para que os licitantes tenham condições de apresentar suas propostas. 
Além disso, é importante destacar que o orçamento sigiloso será disponibilizado aos órgãos de controle 
interno e externo nos termos do inciso I do art. 24 da Lei 14.133/21. 

Quando o orçamento sigiloso surgiu com a Lei do RDC, essa regra foi polêmica e criticada na doutrina e 
por licitantes, inclusive sob alegação de que seria inconstitucional, pois violaria o princípio da publicidade 
ao “esconder” os custos da contratação para a sociedade. Porém, o orçamento sigiloso não é 
inconstitucional e tampouco viola o princípio da publicidade, já que este deve ser ponderado com 
outros princípios, em especial, os princípios da competitividade, da eficiência e da 
economicidade (art. 31, caput, da Lei das Estatais), visando atender ao interesse público (NIEBUHR, 
pg 149, Pedro de Menezes. Licitações e Contratos das Estatais. Belo Horizonte: Fórum, 2018).  
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Além disso, o sigiloso não é absoluto, mas relativo, especialmente se tendo em conta que o valor 
estimado do contrato deve ser disponibilizado aos órgãos de controle interno e externo (GUIMARÃES, 
2017, p. 116). (GUIMARÃES, Edgar; SANTOS, José Anacleto Abduch. Lei das Estatais: comentários 
ao regime jurídico licitatório e contratual da Lei nº 13.303/2016. Belo Horizonte: Fórum, 2017.) 

Como vantagens do orçamento sigiloso, podemos citar que, com ele, busca-se equiparar a chamada 
“assimetria de informações”, ou seja, a empresa estatal não sabe o preço mínimo do fornecedor e ele 
também não sabe o preço máximo. Isso pode gerar vantagem econômica na contratação de modo que 
o preço máximo estimado pela empresa estatal não sirva como um parâmetro para que os licitantes 
ofertem as suas propostas aplicando apenas um percentual de redução de valores, muitas vezes, sem 
trabalho técnico e responsável e sem analisar detidamente todos os elementos do edital. Parte-se do 
pressuposto de que os licitantes tomariam por base o preço estimado – que, às vezes, pode apresentar 
falhas de pesquisa e sobrepreço – e, dessa forma, não apresentariam os preços mais competitivos 
(SCHIEFLER, 2017, p. 972-927). 

Ora, a partir do momento em que a administração pública informa que aceita pagar determinado valor, 
de certa forma há uma tendência que os licitantes ofertem preços próximos daquilo que foi estipulado 
como preço máximo admitido – o que evidentemente não atende ao objetivo da seleção da proposta 
mais vantajosa. É um comportamento racional do licitante querer maximizar os seus lucros. O sigilo do 
valor estimado da contratação serve para que os licitantes apresentem valores reais de mercado, de 
acordo com os seus custos efetivos, de modo que a empresa estatal alcance melhores propostas. 

Tal medida se orienta a fomentar a elaboração de orçamentos próprios e independentes pelas 
empresas potencialmente interessadas em participar da licitação. Tal procedimento tende a diminuir o 
risco da contratação. Não é incomum que os licitantes deixem de elaborar os próprios orçamentos 
de serviços e obras, limitando-se a ofertar proposta de preço a partir do valor estimado da 
licitação (adota-se o valor estimado da contratação como referência, aplica-se um percentual de 
desconto aleatório e distribui-se o resultado da operação aritmética em planilha de custos 
unitários), sem a consideração de particularidades econômico-financeiras próprias.  

É fato que muitos licitantes participam de licitações e elaboram suas propostas sem ter a mínima 
capacidade de honrar com as futuras obrigações contratuais – ou seja, a administração pública pode 
contratar pelo “menor preço”, mas acaba, ao fim e ao cabo, tendo mais despesas e embaraços em função 
de descumprimento do contrato, com a abertura de procedimentos administrativos para aplicar sanções, 
rescisão contratual e realização de nova licitação ou sua dispensa para contratar o mesmo objeto. 

Portanto, a não publicação da planilha de custos, preenchida com a estimativa feita pela administração 
pública, dificulta a participação de empresas sem expertise, com menor capacidade de planejamento 
ou mesmo com pouca responsabilidade técnica na confecção das propostas, já que algumas empresas 
não possuem equipe de orçamentistas (BARCELOS, 2020, p. 272, Dawison; TORRES, Ronny Charles 
Lopes de Licitações e contratos nas empresas estatais: regime licitatório e contratual da Lei nº 
13.303/2016. 2. ed. rev., atual. e ampl. Salvador: JusPodivm, 2020.) 

O orçamento sigiloso também busca fazer com que o licitante traga o seu melhor preço de início, 
sem as amarras do orçamento-base, em especial em licitações em que se combinam modos de 
disputa, de modo a limitar à fase de lances apenas os três concorrentes com melhor preço (ALTOUNIAN, 
2018, p. 308, Cláudio Sarian et al. Empresas estatais: governança, compliance, integridade e 
contratações: os impactos da Lei nº 13.303/2016: 230 questões relevantes. 1. reimpr. Belo Horizonte: 
Fórum, 2018.) 

O orçamento sigiloso tem uma finalidade estratégica de estimular a negociação e evitar que os 
licitantes apresentem preços em desacordo com aqueles praticados no mercado, ou seja, 
propostas menos vantajosas na licitação: 

[...] muitas vezes o sigilo inicial é necessário por questões 
estratégicas, além do que a abertura para discussão prévia à 
elaboração do instrumento convocatório pode resultar em 
processos intermináveis e pouco produtivos. Cita-se, por 
ilustração, o orçamento sigiloso [...] a fim de evitar que as 
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licitantes apresentem propostas superfaturadas tomando 
como base o orçamento estimado para a contratação. 
(SCHRAMM, 2019, p. 65, Fernanda 
Santos. Compliance nas Contratações Públicas. Belo 
Horizonte: Fórum, 2019.) 

O sigilo do valor estimado visa à negociação, sendo que as partes se colocam no mesmo patamar, como 
ocorre nas contratações no âmbito privado. Como o licitante não sabe o valor do orçamento sigiloso, o 
pregoeiro e equipe de apoio pode conseguir negociar a redução do preço mesmo já tendo o licitante 
apresentado proposta dentro do valor estimado – algo que seria muito difícil ou praticamente improvável 
caso o licitante soubesse da informação de antemão. 

Assim, a opção do orçamento sigiloso visou ampliar a eficiência na contratação pública e a 
competitividade entre os licitantes, promover a troca de experiências e tecnologias em busca da melhor 
relação entre custos e benefício para o setor público, assegurar o tratamento isonômico entre os 
licitantes, buscar maior simplificação, celeridade, transparência e eficiência nos procedimentos para 
aplicação de recursos públicos e a seleção da proposta mais vantajosa para a administração pública.  
 
Desta forma e por todo justificado anteriormente, esta Prefeitura Municipal de Jussara/BA informa aos 
Licitantes que o orçamento previamente estimado para a contratação será tornado público apenas e 
imediatamente após sessão pública do pregão eletrônico, tornando público apenas divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas 
na Planilha Orçamentária - Quantitativo. 
 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. Não se aplica à contratação em tela, pois trata-se de registro de preço. 

  
11. DO REAJUSTAMENTO 

 

12.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do 

orçamento estimado. 

12.2. O valor da ata e/ou do contrato serão fixos e irreajustáveis, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite 

do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base 

a data da apresentação da proposta. 

12.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 

físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) 

mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a 

vigência do contrato. 

12.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual 

terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 

sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

12.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as 

partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante 

comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

12.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 

dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado 
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das condições de mercado, envolvendo todos os elementos produtos para fins de guardar a justa 

remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 
 

Jussara/BA, 14 de novembro de 2025. 
  
 
 
__________________________________    __________________________________ 

Francisco Bergson Borges Ribeiro            Carlos Robson Carvalho de Souza 

Secretário Municipal de Administração  Secretário Municipal de Saúde 

 
__________________________________    __________________________________ 
Maraysa Alves Dias Moraes             Danilo da Cruz Silva 
Secretária Municipal de Educação   Secretário Municipal de Assist. Social 
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ANEXO II - MODELO DE CREDENCIAMENTO. 

 
 
 
A __________________, CNPJ nº. ____________, por seu representante legal infra assinado, CREDENCIA 
para em seu nome, o (s) Sr. (s)_______________________ Carteira (s) de identidade nº__, CPF nº 
_______________, representá-la junto ao Agente de Contratação do Município de xxx, consoante a exigência 
contida no Edital da Licitação epigrafada, com plenos poderes irretratáveis para dar lances, impetrar, 
impugnar ou desistir de recursos, e em geral para tomar todas e quaisquer deliberações atinentes ao Pregão 
Eletrônico para Registro de Preço de nº. xxx/xxx, ficando-lhe (s) vedado o substabelecimento. 
 
 
Atenciosamente, 

 
 

(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
 
  
 
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

 
 
 
(Nome da empresa), CNPJ nº. xxx, Sediada na xx, declara, sob as penas da lei, que preenche plenamente 
os requisitos de habilitação estabelecidos no presente edital, do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
n° XX, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 
 
(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
 
  
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

Razão Social:________________________________________________ 
CNPJ:__________________________Insc. Est.:____________________ 
Endereço:___________________________________________________ 
Cidade:________________Estado:______Telefone:_________________ 
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE xx, 
   

          Vimos apresentar proposta comercial referente ao Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços nº XX, cujo objeto é o XX, de acordo com as especificações e características constantes no Anexos I 
do Edital, o qual é parte integrante do mesmo. 

 

PLANILHA 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DETALHADA UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

       

       

       

  

 
 
 
VALOR  GLOBAL _____ (numérico e por extenso): R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx) 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
 
 
(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
 
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 

 
Observações: 
1. O valor global da proposta deverá contemplar todos os tributos, encargos sociais, financeiros e 
trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da 
presente licitação. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA 
 
 
 
 
A Empresa XX, inscrita no CNPJ sob o nº XX, com sede na XX, por intermédio do seu representante legal 
o(a) Sr(a) XXX, portador(a) do Documento de Identidade nº XX, órgão emissor XX e do CPF nº XXX, 
DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico para Registro de Preço Nº XX, que sua proposta 
comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no § 
1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 
 
 
 

(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
  

 
(nome do responsável legal pela empresa) 

CNPJ da empresa 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA. 

 
 

  A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ (número), sediada na Rua xx nº xx, 
(Bairro/Cidade), por intermédio de seu representante legal, DECLARA expressamente, sob as penalidades 
cabíveis, que: 
 

a) Encontra-se enquadrada como Empresa de Micro e Pequeno Porte, em atendimento a Lei 

Complementar 123/2006; 

b) Não se encontra enquadradas em nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º LC 

123/06; 

c) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação. 

 

  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 

 
(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 

  
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 

 
 

______________________________ 
Assinatura do Contador responsável 

Nº CRC 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA 

 
 
 
(Nome do representante da licitante), RG nº xxx, CPF nº xxx, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), (cargo 
que ocupa na empresa) devidamente constituído pela (nome da empresa), CNPJ sediada à (endereço 
completo) doravante denominada licitante, para fins do disposto no edital de Pregão Eletrônico Para Registro 
de Preço nº xxx, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 

a) A proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico Para Registro de Preço nº xx, foi 

elaborada de maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico Para Registro de 

Preço nº xx, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de 

fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico Para Registro de Preço nº xx, quanto a 

participar ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico Para Registro de Preço 

nº xx, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 

outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico Para Registro de Preço 

nº xx, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer integrante da(o) comissão antes da abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 
 

(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
 
  
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO. 

 
 
 
 
 
A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº_____________, 
sediada à Rua/Avenida ___________________nº ________, Setor/Bairro ____________________, na 
cidade de ________________ Estado de _______, neste ato representado pelo seu sócio/procurador o 
Senhor ___________, nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na _________, portador da Carteira 
de Identidade n°______ e CPF n° ___________, DECLARA, sob as penas da Lei, que seus sócios, não 
possuem em qualquer vínculo com A PREFEITURA MUNICIPAL DE xxxx. 
 
 
 
nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
 
  
 
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO 
AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

 
 

 
Declaramos, para os fins do disposto no Art. 68. VI da 14.133, que não empregamos menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ). 
 
 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
 
 
(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
 
  
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 
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ANEXO X - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS. 

 
 
 

 
 

(nome da empresa), CNPJ nº __________, sediada (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que 
até esta data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação neste processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 

 
(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
 
  
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 
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ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 

 
 
 
A Empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o nº XX, com sede na XXX, por intermédio do seu representante legal 
o(a) Sr(a) XX, portador(a) do Documento de Identidade nº XXX, órgão emissor XX e do CPF nº XXX, 
DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico para Registro de Preço Nº xx, não ter recebido do 
Município de xxx, ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta em âmbito Federal, 
Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de 
contratar com a Administração Pública, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
para licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 
 
 
 
(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 
 
  
 

(nome do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 
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ANEXO XII – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº ____/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2025. 

 
O Município de Jussara/BA, CNPJ nº XXX, situado na xxxx, neste ato representado pelo Excelentíssimo 
Prefeito, Sr. xxx, portador da carteira de identidade RG n° xxx, inscrita no CPF sob o n° xx, brasileira, residente 
e domiciliado à rua xxx, nesta cidade, e a empresa xxx, estabelecida na xxx, n° xx, CNPJ n° xx, neste ato 
representada pelo Sr(a) xxx, portador da carteira de identidade RG n° xxx, inscrito no CPF sob o n° xx, 
doravante denominada DETENTORA, nos termos da Lei Federal n° 14.133/21 e demais normas legais 
aplicáveis e considerando o resultado da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° xxx/2025, para 
REGISTRO DE PREÇOS, conforme consta do processo administrativo próprio, firmam a presente Ata de 
Registro de Preços, com as seguintes condições: 

 
CLÁUSULA I - DO OBJETO E DO VALOR 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a futura e eventual XX do Termo de 
Referência, anexo I, Pregão Eletrônico para Registro de Preço nº ____/2025 que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
1.2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

       

 
VALOR TOTAL: 

 
CLÁUSULA II - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas, nos termos do art. 84, da 
Lei 14.133/21. 

 
CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 A convocação do proponente pelo Município de Jussara/BA, será formalizada e conterá o endereço e o 
prazo máximo em que deverá comparecer para retirar o respectivo pedido, mediante Nota de Empenho. 
3.2 O preço/desconto ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o 
especificado acima, de acordo com a respectiva classificação no Pregão. 
3.3 Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observados o preço, o desconto e as condições 
constantes do Edital de Pregão n.º XXX, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
 
CLÁUSULA IV - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
4.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
4.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
4.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 
a contratação;   
4.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
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CLÁUSULA V - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
5.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
5.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
5.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
5.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 
5.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
5.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
5.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados. 
5.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
5.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
5.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA VI - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1 Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o 
órgão ou entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, 
mediante: 
6.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
6.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 
na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
6.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
6.3 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
6.3.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
6.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 
da ata. 
6.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
6.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 
os requisitos do item 6.1. 
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CLÁUSULA VII - DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 
7.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o gerenciador e para os participantes. 
7.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. 

 
CLÁUSULA VIII - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 
8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos na Lei. 
8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
CLÁUSULA XIX - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado; ou 
9.1.4  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos 
da sanção. 
9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:  
9.4.4 Por razão de interesse público; 
9.4.5 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.6 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 
ou inferior ao preço registrado.  
 
CLÁUSULA X - DO PAGAMENTO 
10.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a entrega e instalação dos MATERIAIS e 
da nota fiscal/fatura comprovando o recebimento do objeto licitado, respeitando-se, em todo o caso, a ordem 
cronológica de pagamentos da tesouraria municipal. 
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10.2 Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente devendo o fornecedor informar o 
número do banco, da agência e conta bancária, ou através de banco credenciado, a critério da Administração. 
10.3 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento 
ocorrerá em trinta dias após a data de sua apresentação válida; 
10.4 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada 
com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza 
10.5 Conforme o protocolo ICMS 42/2009, fica obrigado a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, 
em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 01/12/2010, os contribuintes (exceto MEI) que, 
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração 
Pública direta ou indireta. 
 
CLÁUSULA XI – DA ENTREGA 
11.1 Os MATERIAIS deverão conter todas as informações necessárias a perfeita caracterização dos mesmos, 
em língua portuguesa, como composição, peso, fabricante, lote, CNPJ, validade, se for o caso, e demais 
especificações necessárias para a perfeita caracterização dos produtos. 
11.2 Entrega do objeto desta licitação deverá ser na sede da xxx, na rua xxxx, nos horários das 8h00min às 
12h00min e das 14h00min às 17h00min, correndo por conta da licitante todas as despesas de embalagem, 
seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento, ficando 
responsável pelo recebimento os(as) servidor(a) municipal responsável. 
 
CLÁUSULA XII - DAS PENALIDADES 
12.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 
12.2 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
12.3 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade. 
12.4 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 
CLÁUSULA XIII – CONDIÇÕES GERAIS 
13.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
13.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 
 
CLÁUSULA XIV – DO FORO 
14.1 – As partes elegem o foro da Comarca de Jussara/BA, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata.  
 
  E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas 
testemunhas abaixo. 

Jussara/BA, XX de XX de 20XX. 
 

Prefeito Municipal 
 

Empresa Detentora da Ata 
Testemunhas: 
Nome:_______________________________ 
CPF nº_______________________________ 
Nome:________________________________ 
CPF nº_______________________________ 
 
 


